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EDITAL D E LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N º 016-2022  

I. REGÊNCIA LEGAL 

LEI FEDERAL 8.666/93, 10.520/02, LEI 8.078/90 E LEI COMPLEMENTAR 123/2006 

II.   ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S) 

   SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BARRA DO MENDES  

III. MODALIDADE 

PREGÃO PRESENCIAL 

IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 

0217032022 

V. TIPO DE LICITAÇÃO 

MENOR PREÇO 

VI. REGIME DE EXECUÇÃO 

INDIRETA 

VII. OBJETO 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços combinados de escritório a apoio administrativo junto à 

Secretaria Municipal de Educação Barra do Mendes, visando planejamneto de Ações Articuladas 

para captação de recursos junto ao FNDE, bem como monitormanto de obras junto ao SIMEC.   

VIII. LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS 

À HABILITAÇÃO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES. 

DATA: 29/03/202     HORA: 10:30H 

LOCAL: Prefeitura de Municipal de Barra do Mendes  - Setor de Licitação 

IX. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão 

06601 

Projeto/Atividade 

2072 

Elemento Despesa 

3390.39.0101.001 

Fonte de Recurso 

1 – Educação 25% 

X. VIGÊNCIA 

12 MESES DA ASSINATURA DO CONTRATO. 

XI. CAPITAL SOCIAL / 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

XII. LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES, SALA DE LICITAÇÕES, DAS 

08:00 H AS 12:00 H EM DIA ÚTIL 

Pregoeiro responsável: 

EDÉSIO MICAEL SZERVINSKS MENDONÇA - PREGOEIRO 
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XIII OBJETO 

 

13.1 - O presente Pregão tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para 

contratação de empresa especializada, O objeto da presente licitação é a escolha da 

proposta mais vantajosa para contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços combinados de escritório a apoio administrativo junto à Secretaria Municipal de 

Educação Barra do Mendes, visando planejamneto de Ações Articuladas para captação 

de recursos junto ao FNDE, bem como monitormanto de obras junto ao SIMEC.   

conforme especificações técnicas contidas no Termo de Referência e demais anexos do 

edital. 

 

13.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, conforme 

tabela constante do Termo de Referência, devendo o licitante, oferecer proposta para todos os 

itens. 

13.3 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.3.1 ANEXO I - Termo de Referência 

13.3.2 ANEXO II – Proposta de Preço 

13.3.3 ANEXO III – Minuta do contrato 

13.3.4 ANEXO IV – Modelo de Credencial 

13.3.5 ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 

(inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002). 

13.3.6 ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 

13.3.7 ANEXO VII - MODELO Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal 

13.3.8 ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte 

13.3.9 ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

13.3.10 ANEXO X – Modelo de Declaração de Inexistência de Servidor Público 

13.3.11 ANEXO XI – modelo de declaração de visita técnica 

13.3.12 ANEXO XII – modelo de declaração de renúncia a visita técnica 



 

 
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES 
CNPJ/MF: 13.702.238/0001-00 
Setor de Licitações 

 
 

 
13.3.13ANEXO XIII – Recibo de Retirada de Edital 

XIV- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

14.1.  Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 

seus Anexos. 

14.1.2. A participação de cooperativas está vinculada a apresentação de modelo de gestão 

operacional que contemple as diretrizes estabelecidas no art. 10 da IN 05/2017, o qual servirá 

como condição de aceitabilidade da proposta. 

14.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas que: 

14.2.1. Em formação de consórcio; 

14.2.2. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente 

decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; 

14.2.3. Em dissolução ou em liquidação; 

14.2.4. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 

municipal, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 

14.2.5. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal 

ou Municípios, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos 

regulamentadores; 

14.2.6. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção 

restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, 

§ 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 

14.1.1. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

14.1.2. Estrangeiras que não funcionem no País; 

14.1.3. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

14.1.4. Que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação. 

14.2. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará no não 

credenciamento, acolhimento de propostas e a inabilitação do licitante. 
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14.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

XIV - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

15.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais 

nº. 10.520/2002, nº. 8.666/1993, n°. 8.078/1990 e Lei Complementar 123/2006. 

15.2. Para o julgamento das propostas e Habilitação, o Pregoeiro poderá utilizar-se de 

assessoramento técnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo solicitar 

parecer técnico que integrará o processo. 

XV – CREDENCIAMENTO 

16.1. Para fins de credenciamento, a empresa participante deverá enviar um representante 

munido de documento que o credencie à participação, respondendo este pela representada, 

devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se entregando cópia autenticada 

da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, bem como de documento que o 

indica a participar deste procedimento licitatório e que contenha autorização para responder 

por sua representada (Licitante). A Credencial deverá ser apresentada em papel timbrado da 

empresa e deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social ou 

Requerimento de empresário. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante; 

16.2. Como documento válido de indicação para credenciamento somente será aceito 

Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular com firma reconhecida, 

outorgando, ao representante, poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao 

Pregão, especialmente para formular ofertas e lances de preços, em nome da empresa 

representada. Deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social ou 

Requerimento de empresário e cópia autenticada da Carteira de Identidade ou outro 

documento equivalente; 

16.3. No caso de Instrumento particular de procuração, deverá ficar comprovado que o 

subscritor da procuração tem poderes para tal delegação, mediante a apresentação de cópia 

autenticada do contrato social e/ou outro documento constitutivo, devidamente registrado em 

cartório. Apresentar cópia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento 

equivalente; 
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16.4. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia 

autenticada do respectivo estatuto, contrato social ou Requerimento de empresário, no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações, 

conjuntamente com cópia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento 

equivalente; 

16.5. Não será admitida procuração com poderes gerais que não outorguem poderes para 

prática de atos de processo licitatório; 

16.6. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus 

poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, 

de qualquer forma, durante a sessão; 

16.7. Os licitantes deverão entregar ao Pregoeiro(a) a DECLARAÇÃO DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, preferencialmente conforme 

modelo constante no ANEXO V; 

16.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, bem como os microempreendedores 

individuais – MEI deverão apresentar DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO VIII, a 

fim de usufruir dos benefícios concedidos pela Lei complementar 123/2006; 

16.9.  Os Documentos do Credenciamento e as declarações acima citadas serão 

entregues a(o) Pregoeiro(a), fora dos envelopes A - proposta de preços e B – Doc. 

de habilitação.  

16.10. O envelope da proposta de preços deverá ser entregue após a conclusão do 

credenciamento, não sendo mais aceitas alterações de propostas.  

16.11. Qualquer interessado poderá se credenciar até o momento em que o 

Pregoeiro declarar encerrada a fase de credenciamento. 

16.12. Uma vez finalizado o Credenciamento NÃO cabe desistência da Proposta. 

 

XVI – SESSÃO DE ABERTURA E APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

17.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 

indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de 

credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 
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17.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o caso (anexo 

VIII), sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006; 

17.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em 

qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 

2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, 

portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração. 

17.3. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Anexo V). 

17.4. Após realizado o credenciamento e entrega das Declarações, deverá ser 

entregue o 

ENVELOPE “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS –”, para análise e julgamento. 

17.5. A inversão do conteúdo dos envelopes acarretará a inabilitação ou desclassificação do 

licitante. 

17.6. Os envelopes “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS e “B” - HABILITAÇÃO para esta 

licitação só serão recebidos pelo Pregoeiro na data, horário e local indicados no preâmbulo 

deste Edital, em sessão pública. 

17.6. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em cópia autenticada por 

cartório competente ou servidor da administração, ou por meio de publicação em órgão da 

imprensa oficial. 

17.6.1. No caso de cópia autenticada, por servidor da administração, esta deverá ser feita pelo 

Pregoeiro ou sua equipe de apoio, na sala de licitações, em horário de atendimento ao público, 

preferencialmente até 01 (um) dia útil antes da abertura do certame. 

17.6.2. Quando a autenticação for durante a sessão do pregão, os documentos originais 

poderão ficar retidos até a finalização do processo licitatório. 

17.6.2. Somente serão autenticadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio fotocópias que possam 

ser conferidas com documento original. 

17.7. Os documentos extraídos via internet e/ou os que possam ter sua autenticidade 

comprovada pela internet, encontram-se dispensados de apresentação em original ou 

fotocópia autenticada, podendo a confirmação da autenticidade dos dados ser realizada por 

servidor municipal no endereço oficial (site) do órgão emitente. 
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RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES 
PROPOSTA DE PREÇOS – A 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 016-2022 
SESSÃO DE ABERTURA 29/03/2022 
HORÁRIO DA SESSÃO 10:30 H 

17.8. No caso de reconhecimento de firma o Pregoeiro poderá fazer a verificação por 

semelhança através da carteira de identidade ou documento equivalente, conforme Lei 

13.726/2018. 

17.9. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, não ensejaram em 

desclassificação ou não credenciamento das participantes. 

 

 

XIII - PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A" 

18.1. Envelope da proposta de preços, fechado e rubricado no fecho, opaco, 

contendo em sua parte externa e frontal, em caracteres destacados, os seguintes 

dizeres: 

 

18.2. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, em papel timbrado da 

empresa, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 

entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas 

pelo responsável legal, deverá conter: 

18.2.1. As características do objeto de forma clara e precisa, obedecendo as especificações 

constantes do Termo de Referência; 

18.2.2. Preço unitário e total por item, em algarismo, e preço total global da proposta em 

algarismo e expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados 

no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência e Anexo II; 

18.2.3. No preço cotado deverão estar todas as despesas tais como, entre outras, as 

correspondentes à mão de obra, insumos e equipamentos, tributos (impostos, taxas, 

contribuições fiscais e parafiscais), emolumentos, seguros, inclusive contra acidentes de 

trabalho, encargos sociais e trabalhista de qualquer natureza; 

18.2.4. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, 



 

 
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES 
CNPJ/MF: 13.702.238/0001-00 
Setor de Licitações 

 
 

 
considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer 

custo financeiro para o período de processamento das faturas; 

18.2.5. Prazo de entrega dos serviços ou forma de execução, conforme parâmetro máximo do 

Termo de Referência; 

18.2.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 

data da sua apresentação. 

18.2.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

18.3. A proposta de preço deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante, para fins de pagamento (caso seja o vencedor). 

18.4. Declaração da elaboração independente de proposta confirme anexo IX. 

XVII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

19.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 

apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

19.1.2. Não serão aceitas Propostas de Preços que apresentarem preços globais ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie formalmente à 

parcela ou à totalidade da remuneração; 

19.1.3. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, sem alteração 

do valor final da proposta, não ensejaram em desclassificação da Proposta comercial. 

19.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 

19.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 

relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 

19.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 

condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 

subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 

quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
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19.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o pregoeiro selecionará todas as 

propostas em condição de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 

19.4.1. Nesse caso, será efetuado sorteio para definir a ordem de classificação das 

propostas para formulação dos lances verbais. 

19.4.1.2. Sempre que houver sorteio, este constará da ata de forma circunstanciada. 

19.5. Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e 

esteja compatível com o valor estimado pelo órgão, esta poderá ser aceita, devendo o 

pregoeiro negociar, visando obter menor preço. 

19.6. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o pregoeiro suspenderá 

o pregão e estabelecerá uma nova data, com prazo de até 08 (oito) dias, para o recebimento de 

novas propostas. 

XVIII – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

20.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 

apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 

sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 

20.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

20.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 

sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior 

preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

20.2.1. Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente 

propostos e que não poderá ser igual a outro lance já ofertado; 

20.2.2. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 

de menor preço escrita e o valor estimado pelo setor competente; 

20.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 

a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, 

para efeito de ordenação das propostas. 

20.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa 

(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da 

Lei Complementar nº 123, de 2006. 

20.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam 



 

 
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES 
CNPJ/MF: 13.702.238/0001-00 
Setor de Licitações 

 
 

 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira 

colocada não seja uma ME/EPP. 

20.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de 

apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, 

no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 

20.4.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 

serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. Caso sejam identificadas propostas de 

licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado 

sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme 

subitens acima. 

20.4.4. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor 

classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor 

oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, 

prevalecerá a classificação inicial. 

20.4.5. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação 

final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto a empresa classificada em 

primeiro lugar. 

20.5. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

 

a) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

b) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País. 

 

20.5.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio. 

20.6. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar 
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com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se 

admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

20.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

XIX – DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

21.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 

44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da 

Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – 

Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar 

se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, 

extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto no 

artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que 

trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício 

considerado. 

21.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 

exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 

recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 

referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A 

e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

21.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolação do limite legal, o 

Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme 

artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente 

recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

21.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao 

valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento 

das especificações do objeto. 

21.3. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e 
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horário para a continuidade da mesma. 

Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital 

21.3.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

21.4. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo- lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

21.5. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

XX – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

22.1. As licitantes deverão incluir no Envelope B – HABILITAÇÃO a documentação 

abaixo relacionada, em envelope lacrado, no qual possam ser identificados o nome ou razão 

social, modalidade, número e data da licitação, além da expressão Habilitação. 

 

22.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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22.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

 

22.2.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

 

22.3. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 

22.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir 

relacionados, salvo se já tiverem sido apresentados durante a fase de 

credenciamento: 

22.4.1. Habilitação Jurídica: 

a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa; 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Apresentar em cópia 

autenticada; 

c) Cópia autenticada do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade 

por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores. Apresentar 

em cópia autenticada. 

c.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva, sempre em cópias autenticadas; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício. Apresentar em cópia autenticada. 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 

expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 
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empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa 

n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio 

– DNRC; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

Apresentar em cópia autenticada; 

g) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir. 

 

22.4.2. Habilitação Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes Documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede 

da empresa; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união; 

f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 

22.4.2.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a 

apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos 

negativos; 
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22.4.2.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

22.4.3. A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação 

dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo 

distribuidor da Sede da Pessoa Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no 

domicílio da Pessoa Física, conforme o caso. A data de expedição da certidão deverá 

ser de no máximo 90 (noventa) dias antes da data de entrega do envelope de 

Habilitação. Caso a Certidão de Falência não conste data de validade, será 

considerada vencida se expedida com prazo superior a 90 (noventa) dias; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta; 

b.1) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade; 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade. As empresas constituídas no exercício em curso deverão 

apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de 

abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento; 

b.3) A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez 

Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) maiores ou igual a 1 (um), e Solvência Geral 

(SG) menor ou igual a 0,6 (zero virgula seis) resultantes da aplicação das fórmulas 

abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial: 

 

 



 

 
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES 
CNPJ/MF: 13.702.238/0001-00 
Setor de Licitações 

 
 

 
LG   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

= Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 Ativo Total       

                                                                 Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

      Ativo 

Circulante   

   Passivo 

Circulante 

 

c.5) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral e Liquidez Corrente ou superior a 0,6 (zero 

virgula seis) para o de Solvência Geral, deverá comprovar que possui (capital mínimo 

ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (Dez por cento) do valor total estimado da 

contratação, independentemente da proposta do licitante. 

c.6) Os índices deverão estar devidamente aplicados em memorial de cálculos juntado 

ao balanço ou mediante apresentação de declaração firmada pelo contador do licitante, 

em papel timbrado da empresa, na qual conste a Declaração de Habilitação 

Profissional – DHP ou Certidão de Regularidade do Profissional, emitida pelo 

Conselho Regional de Contabilidade (Resolução CFC n.° 871/2000), atestando que a 

informação foi extraída do balanço patrimonial do último exercício social já 

exigível. 

22.5. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado; 

a.1) Para a qualificação técnica de que trata este item o(s) atestado(s) fornecido 

SG = 

LC = 
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por pessoa jurídica de direito público ou privado, devam ser emitido em papel 

timbrado e com a indicação do CNPJ da entidade, CPF e qualificação do responsável 

pela expedição, devendo, ainda, especificar a qual(ais) contrato(s) se refere o(s) 

serviço(s) prestado(s) e em qual(is) período(s). 

a.2) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 

43, da Lei 8.666/93; 

b) Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 

das propostas, ao menos 01 (um) profissional de nível superior, conforme previsto no 

TR. A comprovação do vínculo do profissional detentor de atestado de 

responsabilidade técnica com a licitante deverá ser feita da seguinte forma: 

 

b.1) Se sócio – cópia autenticada do contrato social ou estatuto social, devidamente, 

registrado no órgão competente; 

b.2) se diretor – cópia autenticada do contrato social, em se tratando de firma 

individual ou limitada, ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na 

imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 

b.3) se empregado – cópia autenticada da ficha ou livro de registro de empregado 

na DRT, ou cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

b.4) se prestador de serviço – cópia de contrato de prestação de serviços regido pelo 

Código Civil. 

 

c) Visita Técnica. A visita técnica é facultativa. A empresa interessada poderá fazer 

uma visita técnica aos locais onde serão executados os serviços. Esta visita deverá ser 

realizada até 24 horas antes da data de realização da licitação, durante o horário 

comercial de 08 às 12h. O agendamento da visita técnica deverá ser feito através da 

Secretaria Municipal de Educação, através do telefone 74-3654-1189; 

 

c.1.) A visita deverá ser feita pelo responsável técnico da Empresa ou preposto 

autorizado por escrito, devidamente acompanhado por servidor indicado pela 

Secretária Municipal de Educação, que emitirá atestado de visita técnica, conforme 
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modelo constante do ANEXO XI; 

c.2) A visita técnica representará a oportunidade para as licitantes interessadas 

conhecerem as características e especificações, condições especiais ou dificuldades 

que possam interferir na execução dos trabalhos, além de fazerem todos os 

questionamentos e solicitações técnicas que acharem necessários, para elaboração 

de suas propostas comerciais. 

c.3) A empresa interessada que, deixar de realizar a vista técnica, deverá apresentar 

declaração de desistência, conforme modelo constante do ANEXO 

XII. Assim sendo, caso a licitante que venha a ser contratada, não tenha realizado a 

visita, não poderá deixar de realizar os serviços nos termos e condições pactuadas, 

sob a alegação de não ter tido ciência de tais condições; 

22.6. Documentações complementares: 

a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes 

impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 

b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de 

menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 

2002, conforme modelo anexo a este Edital; 

c) Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este 

Edital. 

22.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 

das microempresas e empresas de pequeno porte; 

22.7.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de 

julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação. 

22.11. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

22.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 
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mesma; 

22.13. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação. 

22.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

22.14.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento do momento em que o licitante for comunicado 

da irregularidade existente, prorrogável por igual período, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1º do art. 43 da Lei 

Complementar 123/2006. 

22.14.2. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o Pregoeiro poderá 

consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), 

para verificação do somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante no 

exercício anterior ou corrente, conforme procedimento previsto na fase de aceitação e 

julgamento da proposta, caso ainda não o tenha realizado. 

22.14.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolação do limite legal, o 

Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme 

artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a negativa do 

prazo de regularização e consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

22.14.4. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser 

concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência 

na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados. 

22.14.5. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização 

fiscal para a abertura da fase recursal. 

22.14.6. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 
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direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 

1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação, assegurando-se a micro empresas e empresas de 

pequeno porte em situação de empate o exercício do direito de preferência. 

22.15.. O Pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio, lavrará ata circunstanciada da sessão, 

na qual serão registrados, dentre outros, os seguintes elementos: os licitantes credenciados; as 

propostas escritas e os lances verbais apresentados, na ordem de classificação; a análise da 

documentação exigida para habilitação; as manifestações dos recursos interpostos e demais 

ocorrências relevantes, devendo ser assinada por todos os presentes. 

 

XXI - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

23.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

03 (três) dias, a contar da solicitação do Pregoeiro e deverá seguir o determinado no item 

XVIII do presente edital. 

23.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

XXII - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

24.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 

Pregão, sempre de forma protocolada diretamente na sala de licitações. 

24.2. Caberá a Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 01 (um) dia útil antes da 

sessão de licitação. 

24.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização 

do certame. 

24.4. Qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de 

interpor recurso, mediante registro em Ata, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 

(três) dias úteis para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes 

desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos autos. 
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24.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão do 

Pregoeiro importará a decadência do direito de recurso e consequentemente à adjudicação do 

objeto da licitação ao licitante vencedor. 

24.5.1. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão. 

24.6. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 

verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 

24.7. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, terá efeito suspensivo e o seu acolhimento, 

importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

24.8. O(s) recurso(s), porventura interposto(s), terá(ão) efeito suspensivo e será dirigido à 

autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar 

sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir 

devidamente, informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

24.9. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos cujas razões forem apresentadas 

fora dos prazos legais, e /ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pelo proponente, devendo ser instruídos com cópia 

autenticada do contrato social e do documento de identificação do responsável legal. 

24.10. Aos licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugnação, 

quer em caráter de recurso, para obter o retardamento do certame licitatório, aplicar-se-ão as 

penalidades previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002. 

24.11. As impugnações, recursos e contrarrazões deverão ser protocoladas no setor de 

licitações, no horário de expediente das 08 às 12 horas. Se forem encaminhados por e-mail 

deverão ser confirmados sob pena de intempestividade. 

 

XXIII – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

25.1. Não havendo a manifestação de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à 

proponente vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior. 

25.2. Ocorrendo à manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade 

superior adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o 
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procedimento licitatório. 

 

XXIV – DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO 

EQUIVALENTE 

26.1. Homologada a licitação o adjudicatário será convocado para assinar o termo do 

contrato no prazo de até 10 (dez) dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e 10.520/02. 

 

26.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de Empenho, não 

comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, 

recusar-se a assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá ser convocado outro 

licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, 

verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

26.2. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

26.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

26.3. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

26.4. Poderá haver a subcontratação parcial, desde que autorizado pela administração, 

observadas as condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

26.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

26.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um 

representante da Contratante, nos termos designado em contrato ou ato administrativo para tal 

finalidade, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 
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verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando 

ciência à Administração. 

XXV – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

27.1. O prazo de vigência da contratação será da data da assinatura e vigorará por até 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogada, caso seja uma das hipóteses previstas no artigo 57 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

27.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de 

inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

XXVI – DO PREÇO 

28.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, por ter o contrato prazo não superior a 12 (doze) 

meses. Em caso de prorrogação contratual, os preços contratados poderão ser objeto de 

revisão após 12 (doze) meses e de acordo com o disposto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 

65 da Lei Federal n° 8.666/93, mediante solicitação da empresa vencedora, desde que 

acompanhada da documentação que comprove a efetiva procedência do pedido. 

XXVII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

29.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 

XXVIII – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO RECEBIMENTO E 

CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO/SERVIÇOS 

30.1. Os critérios da prestação dos serviços e do recebimento e aceitação do objeto estão 

previstos no Termo de Referência ou na minuta do instrumento de Contrato, quando for o 

caso. 

XXIX – DO PAGAMENTO 

31.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal 

devidamente atestada pelo setor competente. 

31.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante 

de R$ 6.500,00 (Seis mil e quinhentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 

3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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31.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

31.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

31.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

31.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada 

pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 

1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

31.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, 

ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

31.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

31.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

XXX – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

32.1. As despesas correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

 

Órgão Projeto/Atividade Elemento Despesa Fonte de Recurso 
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06601 2072 3390.39.0101.001 1 – Educação 25% 

 

32.2. As dotações acima especificadas são meramente expectativa, podendo ser apostiladas, 

suprimidas ou modificadas, conforme orçamento do exercício vigente na época do contrato, 

nos termos da Lei 4.320/64 e Lei 8.666/93. 

XXXI – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

33.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, e Lei 8.666/93, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

33.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do 

prazo de validade da proposta; 

33.1.2. Apresentar documentação falsa; 

33.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

33.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

33.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

33.1.6. Cometer fraude fiscal; 

33.1.7. Fizer declaração falsa; 

33.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

 

33.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

34.1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

34.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

34.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
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gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

34.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

XXXV - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

35.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 

publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

35.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

35.3. É facultada ao Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 

licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria 

constar, originariamente, da proposta. 

35.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

35.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

35.6. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-

lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 

fundamentado. 

35.7. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 

encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato; 
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35.8. No caso de desfazimento de processo licitatório fica assegurado o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

35.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e 

horários de expediente na Administração. 

35.10. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 

processo, prevalece a previsão do Edital. 

35.11. O Edital e seus Anexos serão disponibilizados/publicados na imprensa oficial do 

município, na página eletrônica https://www.barradomendes.ba.gov.br, bem como poderão ser 

lidos e/ou obtidos no Setor de Licitações da PREFEITURA DE MUNICIPAL DE BARRA 

DO MENDES/BA, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 18 horas. 

35.12. Em caso de cobrança pela fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, 

o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos. 

35.13. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, 

do, de 2000, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 

35.14. No ato da retirada do Edital o licitante deverá observar se o seu exemplar está 

devidamente completo e acompanhado dos seguintes anexos: 

 

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preço 

 ANEXO III – Minuta do contrato 

ANEXO IV – Modelo de Credencial 

ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII 

do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002) 

ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 

ANEXO VII - MODELO Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal 

ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte 

ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta  

ANEXO X – Modelo de Declaração de Inexistência de Servidor Público 

http://www.xxxxxxxxxxxl/,
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ANEXO XI – modelo de declaração de visita técnica 

ANEXO XII – modelo de declaração de renúncia a visita técnica 

ANEXO XIII – Recibo de Retirada de edital. 

 

 

BARRA DO MENDES - BA, 17 de março de 2022 

 

 

Edésio Micael Szervinsks mendonça  

Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

 
1 - OBJETO:  
 
O presente termo de referência tem por objetivo a escolha da proposta mais vantajosa para 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços combinados de escritório a 
apoio administrativo junto à Secretaria Municipal de Educação Barra do Mendes, visando 
planejamneto de Ações Articuladas para captação de recursos junto ao FNDE, bem como 
monitormanto de obras junto ao SIMEC.   
 
2.  REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NECESSÁRIOS: 
 
2.1.Tendo em vista o objeto licitado, sua especificação/descrição, as condições de execução e 
a forma da prestação dos serviços é necessário a exigência de qualificação técnica e 
qualificação econômico-financeira, que serão demonstradas da seguinte forma:  
 
2.1.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, comprovando a execução de serviço(s) de característica(s) 
semelhantes(s)/similar(es) ao objeto licitado. 
 
2.1.2. VISITA TÉCNICA: A visita técnica é facultativa, e caso os interessados optem por 
fazê-la, esta deverá ser agendada antecipadamente junto a Secretaria Municipal de 
Administração Geral, tendo como termo inicial o primeiro dia útil ao da publicação do extrato 
deste edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para realização da sessão 
pública. 
 
2.1.3. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial de créditos expedida 
pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica, de acordo com o inciso II do 
art. 31 da Lei 8.666/93.  
 
2.2.Os serviços deverão ser realizados por Equipe profissional multidisciplinar que atenda a 
Gestão da educação com respectivo apresentação de diploma/certificado.  
 
2.3. Os serviços a serem prestados são de natureza técnica envolvendo, de um modo geral, a 
identificação e a análise de problemas, a formulação de alternativas de solução, o 
detalhamento destas alternativas na forma de planos de ação, a implementação destes planos 
após análise e autorização das Secretarias Municipais, solicitantes da contratação do serviço. 
 
 
3. Consultoria e assessoria à Secretaria Municipal de Educação  
 
3..1.Viabilizar parcerias com órgãos/entidades educacionais, sejam elas de entidades 
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governamentais ou não governamentais;     
3..2.Assessorar de forma continua a gestão municipal de educação, diretamente ou mediante 
consultas;   
3.3. Assessorar estudo físico-financeiro para atendimento dos professores no processo de 
formação inicial e continuada;  
3.4.Manter a pasta sempre informada sobre os programas, projetos, atos legais prazos de 
adesões, liberações de recursos vinculados à educação;  
3.5.Assessorar a Secretaria de Educação na realização das ações planejadas do Plano de 
Ações Articuladas;  
3.6. Formação e consultoria aos gestores escolares nas execuções dos programas financiados 
pelo FNDE;  
3.7.Acompanhar e orientar os processos de prestação de contas dos recursos vinculados aos 
programas educacionais.   
3.8.Realização de monitoramento do sistema com relação as obras realizadas com recursos do 
FNDE via Plano de Ações Articuladas.  
3. 9.Realizar Formação e estruturação dos Conselhos vinculados a Secretaria de Educação. 
3.10. Orientar a realização da prestação de contas dos programas vinculados à educação 
(SIGPC, SIMEC E PETE BAHIA). 
 
4. CONDIÇÕES E LOCAL DE EXECUÇÃO:  
 
4.1. A licitante vencedor do certame se obriga a iniciar a execução do serviços,  no prazo de 
48 (quarenta e oito horas) horas após a data do recebimento da Ordem de Serviço.  
 
4.3. A não prestação dos serviços será motivo de aplicação das penalidades previstas neste 
Termo de Referência e no contrato.  
 
4.4. Condições de Execução: Execução indireta sob o regime de empreitada por preço global.  
4.5. É vedada a subcontratação total dos serviços objeto desta licitação nos termos do art. 72 
da Lei nº 8.666/93. 
 
4.5.1. A subcontratação parcial dos serviços só será admitida mediante autorização prévia e 
expressa do CONTRATANTE. 
 
4.6. Autorização de subcontratação estará condicionada ao exame e aprovação, pelo 
CONTRATANTE, da documentação do pretendente subcontratado, que deverá ser 
apresentada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data prevista para início dos 
trabalhos.  
 
4.8. Deverá ser exigido da empresa contratada a apresentação dos documentos de habilitação 
exigidos neste Edital de Pregão, especialmente quanto à habilitação jurídica, regularidade 
fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica.  
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4.9. A CONTRATADA não poderá transferir ou ceder, ainda que parcialmente, os direitos ou 
obrigações decorrentes do contrato.  
 
4.10. A responsabilidade total da execução dos serviços contratados, no caso de 
subcontratação continuará sempre a cargo da CONTRATADA, seja qual for à forma, o 
volume ou a natureza da subcontratação. 
 
4.11. A empresa contratada deverá prestar serviços nas Secretarias Municipais de Educação,  
endereços abaixo indicados e excepcionalmente em sua sede, devendo para isso disponibilizar 
aos servidores do CONTRATANTE, todas as formas possíveis de contato, exemplo: redes 
sociais, e-mails.  
 
Secretaria Municipal de Educação/Fundo Municipal de Educação de Barra do Mendes  
Endereço: Rua Teonilio Gomes de Oliveira, centro: CEP: 44.990-000.  
 
4.12. A contratada deverá manter, diariamente, técnico/profissional, apto a identificar e/ou 
resolver o problema, acionando equipe técnica Municipal, caso seja necessário. 

4.12.1. As despesas com os deslocamentos dos Técnicos, fora dos limites do Município de 
Barra do Mendes, quando necessária à execução do serviço, correrão por conta do 
Contratante. 
 
5. CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO, DO CONTROLE E ALTERAÇÃO 
DOS PREÇOS E REAJUSTAMENTO: 
 
5.1. O pagamento pelos serviços será efetuado mensalmente, até 30 (trinta) dias após a 
execução do serviço mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, e o visto da fiscalização, 
comprovando a prestação dos serviços, e após assinatura e recebimento da Nota de Empenho.  
5.2. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do nº do processo, nº do Pregão e da Ordem de Fornecimento, a fim 
de se acelerar o trâmite de recebimento dos serviços e posterior liberação do documento fiscal 
para pagamento.  
 
6. VIGÊNCIA DO CONTRATO:  
 
6.1. O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura vigorando por 12 meses, 
facultando-se ao CONTRATANTE rescindi-lo a qualquer época, nas hipóteses legais contidas 
no estatuto licitatório, mediante aviso por escrito com antecedência de 30 (trinta) dias, isento 
de indenização de qualquer natureza, ressalvados os direitos de serviço prestado e pendente de 
pagamentos.  
 
7. DA PRORROGAÇÃO:  
 
7.1. O contrato poderá ser prorrogado, se isto interessar as partes, observando o limite 
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estabelecido pelo artigo 57, inciso IV, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações mediante Termos 
Aditivos com valor reajustado anualmente conforme variação do IGPM da FGV ou índice 
legal que venha eventualmente substituí-lo.  
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ANEXO II  

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

 

PROPOSTA DE PREÇO 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UNIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 
01 Consultoria e assessoria à 

Secretaria 
Municipal de Educação, 
conforme TR. 

12 MESES   

 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 
 
 
LOCAL, DATA 
 
 
 
 
 

ASSINATURA E CARIMBO 
 

MODALIDADE PREGÃO RESENCIAL 016-2022 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ:  IINSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: EMAIL: 

BANCO NOME/Nº)           

AGÊNCIA Nº: 

CONTA CORRENTE Nº: 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ___/2021 

 

Termo de Contrato de prestação de serviços 

que entre si fazem o ................ e a Empresa 

_______________________. 

 

O MUNICÍPIO DE BARRA DO MENDES, ESTADO DA BAHIA com sede na 

XXXXXXXXXXXXXXXX, Centro, Barra do Mendes – BA., CEP XXXXXXXXXXX  

inscrito(a) no CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXX, por intermédio do .............................., 

inscrito(a) no CNPJ sob Nº _______, com sede na ........,.neste ato representado por (nome), 

(qualificação), (endereço), doravante denominado CONTRARANTE, e de  outro lado , 

inscrita no CNPJ sob o n.º , c o m s e d e à , neste ato representado por (nome), (qualificação), 

a seguir denominado(a) de CONTRATADA, têm entre si  justo e acordado celebrar o 

presente contrato de prestação de serviço, devidamente autorizado mediante Pregão 

Presencial Edital nº 016/2022 e Processo Administrativo Nº 0217032022, que se regerá 

pelas suas normas, pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 10.520/02, e pelas demais  

disposições pertinentes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 – O objeto deste contrato é prestação de serviços combinados de escritório a apoio 

administrativo junto à Secretaria Municipal de Educação Barra do Mendes, visando 

planejamneto de Ações Articuladas para captação de recursos junto ao FNDE, bem como 

monitormanto de obras junto ao SIMEC.  

1.2  – Os serviços constantes desta Cláusula deverão ser executados sob o regime de 

empreitada por preço global, e de acordo com o Termo de Referência, parte integrante 

deste Contrato. 

 

 



 

 
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES 
CNPJ/MF: 13.702.238/0001-00 
Setor de Licitações 

 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTO LEGAL 

 

2.1 – O presente ajuste – na forma da Lei n°. 8.666/93 – decorre do Pregão Presencial n°. 

_______, devidamente homologado em __/__/_____ pelo Prefeito Municipal tudo constante 

do Processo Administrativo nº........ que, ficará fazendo parte integrante do presente contrato, 

regendo-o no que for omisso. 

2.2 – A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 

princípios da Teoria Geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos 

artigos 54 e 55 da Lei Federal 8.666/93. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - ACRÉSCIMO E/OU SUPRESSÃO, E ALTERAÇÕES DOS 

SERVIÇOS 

 

3.1 - Por motivo técnico devidamente justificado, poderão ser acrescidos ou suprimidos 

(itens/serviços) do objeto contratual, respeitando-se os limites previstos no art. 65, §§ 1º e 2º 

da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

3.2 – Se necessário à melhoria técnica do serviço, para melhor adequação aos objetivos da 

Administração e desde que mantido intangível o objeto, em natureza e em dimensão, poderá 

ocorrer a execução de serviços imprevistos no orçamento, com variações para mais ou para 

menos, observados os limites do art. 65, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 8.666/93. 

03.3 – A execução de serviços imprevistos, ou seja, a alteração qualitativa, que respeitará o 

limite previsto no art. 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93, será medida e paga da seguinte 

maneira: 

3.3.1 - Serviços constantes do orçamento estimativo: pelo preço unitário da proposta da 

CONTRATADA;  

3.3.2.- Serviços não constantes na Proposta: mediante a apresentação da composição de 

preços unitários, em nível de mercado, que deverá ser elaborada pelo Gestor de 

Contrato/comissão de fiscalização do CONTRATANTE; 
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3.4- O(s) valor(es) do(s)s termo(s) aditivo(s) de acréscimo de serviço deverá(ão) manter, no 

mínimo, o desconto médio ofertado pela licitante na proposta vencedora da licitação. 

3.5- Para as supressões de serviços, o valor do contrato com as deduções realizadas deverá 

manter, no mínimo, o desconto médio ofertado pela licitante na proposta vencedora da 

licitação. 

3.6- O desconto médio tratado nos itens 3.4 e 3.5 será calculado tendo como referência os 

valores do orçamento do Edital e da proposta vencedora do certame. 

3.7 – O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

3.7.1 – unilateralmente pela Administração: 

3.7.1.1 – quando houver modificação do Termo de Referência ou das especificações, para 

melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

3.7.1.2 – quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 

ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites legalmente permitidos; 

3.7.2 – por acordo das partes: 

3.7.2.1 – quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

3.7.2.2 – quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, em face de 

verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

3.7.2.3 – quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 

pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente execução de 

serviço; 

3.7.2.4 – para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem 

fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 

do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

3.8- Para efeito de observância dos limites de alterações contratuais previstos no art. 65 da Lei 

nº 8.666/93, as reduções ou supressões de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto 

de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original 
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do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de 

compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal. 

 

CLÁUSULA QUARTA - VALOR, DOTAÇÃO E RECURSOS FINANCEIROS. 

 

4.1 – O valor da execução dos serviços, objeto deste contrato, é de R$ X.XXX.XXX,XX 

(xxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxx xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxx xxxxxxxx xxxxxx), conforme 

proposta da CONTRATADA datada de __/__/___. 

 

4.1.1 – Nos preços propostos, deverão estar incluídos todos os custos de execução, mão de 

obra, leis sociais, tributos, lucros e quaisquer encargos que incidam sobre os serviços. 

04.2 – A despesa decorrente da presente licitação correrá à conta da seguinte Dotação 

Orçamentária: 

 

Órgão: 05.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Proj./Ativ. xxxxxxxx – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Classificação Eeconômica: xxxxxxxx – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

Fonte de Recurso: 1 – Educação xxxxxxxx 

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 

 

5.1 – PAGAMENTO 

 

5.1.1. A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO pagará à CONTRATADA, através 

de depósito em conta corrente bancária, observada a ordem cronológica de apresentação das 

faturas aptas ao pagamento, o valor dos serviços executados, sendo que as faturas/notas fiscais 

deverão ser apresentadas com os documentos abaixo relacionados: 

 

a. Termo de Recebimento atestado pelo Gestor; 
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b. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS); 

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Dívida Ativa da União e Receita Federal), 

Estadual e Municipal do domicílio do contratado; 

d. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 

5.1.2 - Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia após a data de apresentação 

da fatura, considerando-se esta data como limite de vencimento da obrigação, incorrendo a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, após a mesma, em juros simples de mora de 

6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a pro rata die da data do vencimento até o efetivo 

pagamento, desde que solicitado pela Contratada; 

5.1.3 – Ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo 

CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá suspender a execução dos seus serviços. 

5.1.4 – Fica estabelecido que todos os pagamentos a serem realizados pelo órgão e entidades, 

aos seus fornecedores e prestadores de serviços em geral, deverão ser efetivados por meio de 

crédito em conta corrente do favorecido. 

5.1.5 – A CONTRATADA assume a obrigação de: manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas quando da contratação conforme disposto no inciso XIII do art. 55 da 

Lei nº 8.666/93. 

 

5.2 – REAJUSTAMENTO: 

 

5.2.1. Durante a vigência deste contrato, as parcelas que no momento de sua efetiva 

execução,ultrapassarem o período de 01 (um) ano, contado da data limite para apresentação 

da proposta por ocasião da abertura da licitação, serão reajustadas segundo a variação do 

Índice Nacional de Preços ao consumidor Amplo - IPCA, fornecido pela Fundação Getúlio 

Vargas.  
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5.2.2- Os preços unitários serão calculados através da seguinte fórmula: 

M = V ( I / Io ) 

 

Onde: 

 

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes. 

V - Valor inicial das parcelas remanescentes. 

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação a data base 

correspondente a data limite para apresentação da proposta por ocasião da abertura da 

licitação. 

Io - Índice referente ao mês da data base correspondente a data de apresentação da 

proposta. 

 

5.2.3- Havendo atraso ou antecipação na execução dos serviços ou fornecimento, 

relativamente à previsão do respectivo cronograma, que decorra da responsabilidade ou 

iniciativa da contratada, o reajustamento obedecerá às condições seguintes: 

a) quando houver atraso, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais devidas pela 

mora: 

b) aumentando os preços, prevalecerão os índices vigentes na data em que deveria ter sido 

cumprida a obrigação; 

c) diminuindo os preços, prevalecerão os índices vigentes na data do efetivo cumprimento da 

obrigação; 

d) quando houver antecipação, prevalecerão os índices vigentes na data do efetivo 

cumprimento da obrigação. 

5.2.3.1. Na hipótese de atraso na execução do contrato por culpa da administração, 

prevalecerão os índices vigentes neste período, se os preços aumentarem, ou serão aplicados 

os índices correspondentes ao início do respectivo período, se os preços diminuírem. 

 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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6.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

 

I. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Termo de Referência, fornecendo-lhe as 

informações disponíveis, importantes ou necessária à realização dos trabalhos; 

II. Articular-se com a CONTRATADA quanto às especificidades e a melhor maneira de 

execução das atividades desenvolvidas; 

III. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

IV. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por meio de Comissão 

Técnica/servidor designado, na forma prevista no caput do art. 67, da Lei nº 8.666/93; 

elaborando relatório circunstanciado em relação aos serviços executados pela 

CONTRATADA; 

V. Notificar a CONTRATADA por escrito, sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

VI. Quando e se necessário, disponibilizar local para reuniões, discussões técnicas, realização 

de audiências públicas e apresentação dos produtos; 

VII. Realizar reunião inaugural, antes do início da execução dos serviços; 

VIII. Atestar e aprovar, para fins de pagamento, os serviços realizados pela CONTRATADA; 

e; 

IX. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

 

6.2 São obrigações da CONTRATADA: 

I. Comparecer à reunião inicial a ser designada pelo CONTRATANTE, designar responsáveis 

técnicos para cada um dos serviços objeto da contratação e, após, elaborar e presentar o Plano 

de Trabalho discriminando os serviços e cronograma de execução; 

II. Prestar os serviços em conformidade com o estabelecido neste Termo de Referência e de 

acordo com os prazos estabelecidos pelo CONTRATANTE; 
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III. Dispor dos meios e informações necessários à adequada execução dos serviços; 

IV. Observar padrões adequados de eficiência e qualidade nos serviços prestados; 

V. Prestar informações e esclarecimentos, verbais ou por escrito, sempre que solicitado, sobre 

os trabalhos executados ou em andamento; 

VI. Realizar exposições e participar de reuniões, sempre que solicitado pela 

CONTRATANTE, para prestar esclarecimentos sobre o andamento e a execução dos 

trabalhos; 

VII. Elaborar relatórios em relação a cada um dos serviços que for sendo completado ao longo 

da execução contratual; 

VIII. Entregar os relatórios e produtos executados dentro dos padrões definidos pelo 

CONTRATANTE, com a necessária revisão de redação em Língua Portuguesa (de acordo 

com as normas da ABNT) com explicitação clara, fundamentada e precisa de todas as 

informações e critérios considerados, bem como das propostas e conclusões apresentadas, e 

com indicação de referências para todas as informações e dados utilizados (fontes de 

informações e referências bibliográficas); 

IX. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração; 

X. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

XI. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

XII. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

XIII. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem autorização da 

CONTRATANTE; 

XIV. Não proceder a troca dos técnicos que iniciaram o serviço, exceto por motivo de força 

maior, devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pelo CONTRATANTE; 
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XV. Responder por quaisquer prejuízos que seus técnicos venham a causar ao patrimônio do 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, 

procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 

decorrente; 

XVI. Manter as informações e dados do CONTRATANTE em caráter de absoluta 

confidencialidade 

e sigilo, ficando expressamente proibida a sua difusão para terceiros, através de qualquer 

meio; 

XVII. Ceder à CONTRATANTE, nos termos do art. 111 da Lei nº 8.666/1993, o direito 

patrimonial e a propriedade intelectual de toda e qualquer documentação e produtos gerados, 

logo após o recebimento dos serviços, bem como o direito de utilização de todos os modelos 

matemáticos, 

planilhas, documentos, relatórios e demais elementos constantes de sua proposta técnica, sem 

que isto implique qualquer indenização por parte da CONTRATANTE; 

XVIII. Aceitar, conforme o § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

XIX. Comprovar, mensalmente, junto ao gestor responsável pelo repasse de recurso público, a 

regularidade no atendimento às obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária 

relativas a seus empregados, nos termos da Legislação vigente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA CONTRATUAL 

7.1 – Não há prestação de garantia 

8. CLÁUSULA OITAVA - PRAZOS E PRORROGAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS E DA 

VIGÊNCIA CONTRATUAL 

8.1 – PRAZO DE EXECUÇÃO: 
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08.1.1 – Os serviços, objeto do presente contrato, deverão ser executados do prazo de 12 

meses (doze) meses, contados da data de emissão da Ordem de Serviço pelo 

CONTRATANTE. 

8.1.2– Os prazos de início das etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem 

prorrogação, mantidas as demais cláusulas deste contrato e assegurada a manutenção de seu 

equilíbrio econômico financeiro, desde que ocorra algum dos motivos elencados no § 1º, do 

art. 57da Lei 8.666/93, devendo a solicitação se dar previamente ao término do prazo previsto 

no item anterior, com justificativa por escrito e prévia autorização do Contratante. 

8.2 – PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

8.2.1.O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, vigorando por 12 meses, 

facultando-se ao CONTRATANTE rescindi-lo a qualquer época, nas hipóteses legais contidas 

no estatuto licitatório, mediante aviso por escrito com antecedência de 30 (trinta) dias, isento 

de indenização de qualquer natureza, ressalvados os direitos de serviço prestado e pendente de 

pagamentos. 

 

8.2.2 - O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, iniciando dia___/____/___ 

e 

finalizado dia ____/____/_____, podendo ser prorrogado, se isto interessar as partes, 

observando o limite estabelecido pelo artigo 57, inciso IV, da Lei n° 8.666/93 e suas 

alterações mediante Termos Aditivos com valor reajustado anualmente conforme variação do 

IGPM da FGV ou índice legal que venha eventualmente substituí-lo, com prévia justificativa 

e autorização da autoridade superior. 

 

CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1- Caberá ao CONTRATANTE, através de comissão técnica/servidor designado, a 

coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos e, ainda, fornecer, à CONTRATADA, os 

dados e elementos técnicos necessários à realização dos serviços. 

9.2. - A fiscalização de todas as fases da execução dos serviços será feita de acordo com o que 

prescreve o art. 51 e 54 da Lei n° 17.928/2012, por comissão técnica/servidor do 

CONTRATANTE designado por Portaria específica. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

10.1 – A Gestão de todo o procedimento de contratação, inclusive o acompanhamento ou 

execução administrativa do contrato, será feita por comissão técnica/servidor, especialmente 

designado, pela Secretaria competente, para tal finalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

11.1 – O recebimento dos serviços será feito pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, ao término de cada etapa, após verificação da sua perfeita execução, da 

seguinte forma: 

11.1.1 - Provisoriamente, pela comissão técnica/servidor responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 

15 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada; 

11.1.2- Definitivamente, por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 e § 

3º do art. 73 da Lei n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 – Não será admitida a sub-rogação do contrato, em hipótese alguma. 

12.2 – Não será admitida a subcontratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MULTAS E SANÇÕES 

13.1 – Constituem ilícitos administrativos, além da prática dos atos previstos nos arts. 81, 86, 

87 e 88 da Lei federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, a prática dos atos previstos no art. 7º 

da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou em dispositivos de normas que vierem a 

substituí-los. 

13.2 – Serão aplicadas a CONTRATADA, caso incorra nas faltas referidas no Item anterior, 

segundo a natureza e a gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o contraditório, as 

sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei federal nº 8.666/93. 
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13.3 – Nas hipóteses previstas no Item 13.1, a CONTRATADA poderá apresentar sua defesa 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do ato, sendo facultada a produção de 

todas as provas admitidas em direito, por iniciativa própria e às suas expensas. 

13.4 – A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 

sujeitará a CONTRATADA, além das sanções referidas no Item 13.2, à multa de mora, 

graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos aos seguintes limites máximos: 

13.4.1 – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 

descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o 

contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) 

dias contados da data de sua convocação; 

13.4.2 – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 

parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma não 

cumprido; 

13.4.3 – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 

realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma não cumprida, por dia subsequente ao 

trigésimo. 

13.5 – A multa aplicada será descontada da garantia da CONTRATADA. 

13.5.1 – Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a 

CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

13.6 – A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a 

Administração serão graduados pelos seguintes prazos: 

13.6.1 – 6 (seis) meses, nos casos de: 

13.6.1.1 – aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que a 

CONTRATADA tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela 

Administração; 

13.6.1.2 – alteração da quantidade ou qualidade do serviço contratado; 

13.6.2 – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução do serviço, de 

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens; 

13.6.3 – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;  
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13.6.3.1 – entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou 

danificada; 

13.6.3.2 – paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa 

fundamentação e prévia comunicação à Administração; 

13.6.3.3 – praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da 

administração estadual; 

13.6.3.4 – sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 

recolhimento de qualquer tributo. 

13.7 – A prática de qualquer das infrações previstas no item 13.6.3 sujeita a CONTRATADA 

à declaração de inidoneidade, ficando impedido de licitar e contratar com a administração 

municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida quando ressarcida a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o 

prazo da respectiva sanção. 

13.8 – A aplicação das sanções a que se sujeita o CONTRATADO, inclusive a de multa, 

aplicada nos termos do item 13.4, não impede que a CONTRATANTE rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na legislação de regência. 

13.9 – Todas as penalidades previstas serão aplicadas por meio de processo administrativo, 

sem prejuízo das demais sanções civis ou penais estabelecidas em lei. 

13.10 - Constituem ilícitos administrativos, além da prática dos atos previstos nos arts. 81, 86, 

87 e 88 da Lei federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, ou em dispositivos de normas que 

vierem a substituí-los; 

13.11 - Nas hipóteses previstas no Item 13.10, o interessado poderá apresentar sua defesa no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do ato, sendo facultada a produção de 

todas as provas admitidas em direito, por iniciativa e às expensas daquele que as indicou; 

13.11.01 - Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente 

designada para este fim; 

13.11.02 - Concluída a instrução processual, a comissão designada, dentro de 15 (quinze) 

dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação da autoridade competente 

para aplicar a penalidade, após o pronunciamento da área jurídica; 
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13.12 - A multa prevista no item 13.4 não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique sanções previstas no edital e na legislação de regência; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- RESCISÃO 

 

14.1 – O presente instrumento poderá ser rescindido: 

14.1.1 - por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a 

XII e XVII do art. 78, da Lei nº 8.666/93 (observado o disposto no artigo 80 da mesma lei); 

14.1.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 

que haja conveniência para Administração; 

14.1.3 - judicial, nos termos da legislação; 

14.2 – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

14.3 – Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, em 

consonância com o art. 79, § 2º da Lei nº 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, 

será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 

direito a: 

14.3.1 - Devolução da garantia; 

14.3.2 - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - TRIBUTOS E RESPONSABILIDADES 

 

15.1 – É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais decorrentes deste contrato. 

15.2 – O CONTRATANTE exime-se da responsabilidade Civil por danos pessoais ou 

materiais porventura causados em decorrência da execução dos serviços, objeto deste 

instrumento, ficando 

esta como obrigação exclusiva da CONTRATADA. 
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15.3 - Constatados vícios ou defeitos deverá o CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 

180 (cento e oitenta) dias contados a partir do conhecimento destes, acionar a contratada sob 

pena de decair dos seus direitos. 

15.4 - A CONTRATADA responde por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, 

causar a terceiros, em especial a concessionárias de serviços públicos, em virtude da execução 

dos serviços 

a seu encargo, respondendo por si e por seus sucessores.  

15.5 - O CONTRATANTE, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja 

obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos 

legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FISCAL DO CONTRATO 

O fiscal do contrato bem como o seu respectivo suplente, serão os designados pelo gestor da 

pasta, conforme relação abaixo, os quais deverão observar e fazer cumprir as cláusulas 

contratuais e demais termos e condições previstas no instrumento convocatório e seus anexos: 

 

Fiscal do Contrato, Sr.(a) ........................................................., servidor público...... Suplente 

do Fiscal do Contrato, Sr(a) ......................................... servidor público...... 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE 

 

O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do contrato bem como dos 

extratos de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em Lei, na forma prescrita no 

art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, em resumo, no Diário Oficial Eletrônico do 

Município de Barra do Mendes-Bahia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

 

16.1.Para todas as questões oriundas do presente contrato será competente o foro da Comarca 

de Barra do Mendes-Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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16.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma 

para que produzam os efeitos legais. 

 

Barra do Mendes-Bahia, __ de _____________ de 2022. 

___________________________________________________ 

Contratante 

 

 

 

_________________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

REPRESENTANTE - 

CONTRATADA   
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ANEXO IV 

MO D E L O D E C R E D E N C I AM E N T O 

 

P R O C U R AÇ ÃO 

 

 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 

......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação 

completa- nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente 

instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procurador o Senhor(a) 

....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do 

Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro 

de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 

..................................................., nº ........ como mandatário, a quem se confer amplos poderes 

para junto ao Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, relativos ao 

procedimento licitatório na modalidade de Pregão nº 016/2022, conferindo-lhe, ainda, 

poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e 

demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, recebe r e dar 

quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente 

dando tudo como bom, firme e valioso. 

 

 

Barra do Mendes ___ de ___________ de 2022. 

 

 

___________________________________________________________ 

(nome, carimbo e assinatura firma reconhecida do responsável legal da empresa). 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2022 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 

TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL 

 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 

sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as 

penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no procedimento licitatório 

referenciado. 

 

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e 

técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, 

não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem 

como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da 

licitação referenciada. 

 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da 

licitação e seus anexos. 

 

Barra do Mendes ___ de ___________ de 2022. 

 

 

_______________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

 



 

 
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES 
CNPJ/MF: 13.702.238/0001-00 
Setor de Licitações 

 
 

 
ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 

......................................, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório pregão presencial 016/2022, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

Barra do Mendes ___ de ___________ de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VII – MODELO 

Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2022 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 

TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL 

 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 

 

A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 

nº_________________, por intermédio de seu responsável legal _______________________, 

portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF nº_____________, declara par aos 

devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

  

                                Sim( )                                Não ( ) 

 

 

Barra do Mendes ___ de ___________ de 2022. 

 

 

 

_______________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VIII 

Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2022 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 

TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL 

 

 

 

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Presencial nº 

016/2022, promovido pela Prefeitura de Municipal de Barra do Mendes, que a empresa (nome 

completo) – CNPJ n.º ____________, com sede (ou domicilio) no (endereço completo), por 

mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, 

em especial quanto ao seu art. 3º.  

 

 

 

Barra do Mendes ___ de ___________ de 2022. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO IX 

Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

 

 

(Identificação completa do representante da Proponente), como representante devidamente 

constituído da empresa (Identificação completa da Proponente) doravante denominado 

(Proponente), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 

que: 

 

_ a proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 016/2022 foi 

elaborada de maneira independente pela empresa (dados da empresa), e o conteúdo da 

proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL, 

por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

_ a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO 

PRESENCIAL, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

_ que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL quanto a participar ou 

não da referida licitação; 

_ que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 

outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

_ que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Administração 

pública antes da abertura oficial das propostas; e 

_ que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 
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Barra do Mendes ___ de ___________ de 2022. 

_________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO X – Modelo de DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR 

PÚBLICO 

 

 

 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 

sediada 

no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da 

lei, não possuir em seu quadro de pessoal qualquer servidor efetivo ou comissionado ou 

empregador do poder executivo da Prefeitura Municipal de Barra do Mendes, exercendo 

funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

 

 

 

Barra do Mendes ___ de ___________ de 2022. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA. 

 

A EMPRESA................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins de participação no 

processo licitatório Pregão Presencial N° 030/2021, do Município de Barra do Mendes-Bahia, 

que a licitante___________________, representada tecnicamente e legalmente pelo (nome 

completo) 

___________________________________________________________________________

____ 

_ com Registro no _______________nº ________________________, inscrita no CNPJ sob 

o nº ___________________________, instalada no endereço 

_____________________________ 

_________________________ na cidade de_____________________ - _____, compareceu 

nesta data ao local(is) do(s) serviços................., tomou conhecimento, em visita técnica, das 

condições ambientais e técnicas que condicionam a prestação de serviço de consultoria 

especializada na realização de estudos no âmbito do Programa de Revisão e Aprimoramento 

da Gestão do Licenciamento Ambiental do Município de Barra do Mendes-BA,.Durante a 

vistoria supracitada, a empresa inspecionou os locais a serem contemplados, nos projetos, 

esclarecendo todas as demais dúvidas pertinentes ao objeto desta pesquisa de mercado. 

 

 

Barra do Mendes-BA, ___ de ________________ de 2022 

 

 

___________________________________________________ 

(assinatura e carimbo servidor/preposto do Município) 
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DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 

 

Concordamos com os termos da declaração acima, dando-nos por satisfeitos com as 

informações obtidas e plenamente capacitados a elaborar nossa proposta para a licitação. 

 

 

Barra do Mendes ___ de ___________ de 2022. 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO XII 

 

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA DE VISITA TÉCNICA 

 

 

A empresa ..............................................................................., inscrita  no CNPJ nº. 

.........................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)  

.........................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº. 

................................ e do CPF nº...................................... DECLARA, que renuncia a VISITA 

TÉCNICA aos locais das obras/serviços, conforme dispõe o edital da licitação PP 016/2022. 

 

Declaramos, ainda, sob as penalidades da lei, de que temos pleno conhecimento das condições 

e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse 

fato e informamos que não utilizaremos, para qualquer questionamento futuro que ensejam 

avenças técnicas ou financeiras, isentando ao Município de Barra do Mendes, de qualquer 

reclamação e/ou reivindicação de nossa parte. 

 

 

Barra do Mendes ___ de ___________ de 2022. 

 

 

 

 

_______________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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NEXO XIII 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL nº 016/2022 

 

RAZÃO SOCIAL________________________________________________________ 

CNPJ Nº______________________________________________________________ 

ENDEREÇO___________________________________________________________ 

E-MAIL:___________________________________TEL____________FAX________ 

CIDADE______________________ESTADO_________________________________ 

PESSOA PARA CONTATO_______________________________________________ 

 

Recebemos, através do: 

( ) via E-mail 

( ) acesso à página da internet______________________________ ; 

( ) fax a cobrar nº; 

( ) cópia impressa, mediante recolhimento do valor de R$_______________________; 

( ) fotocópia por conta da empresa licitante 

 

 

Barra do Mendes - BA, _____ de ______________ de 2022.  

 

 

 

__________________________ 

Assinatura 

Senhor Licitante, 

Visando possível necessidade de comunicação futura entre o Pregoeiro e a empresa licitante, 

solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao Setor de 

Licitação. 
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